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Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 4193/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Janeiro de 2005:

Licenciada Maria Filomena Ferreira Jorge de Almeida e Silva, coor-
denadora da Equipa do Círculo Judicial da Guarda — designada
coordenadora da Unidade Operativa da Guarda para a Vigilância
Electrónica, em regime de acumulação, por um período de seis
meses, renováveis, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2005 (índice 710).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2005. — A Presidente, Maria Clara Albino.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ADMINISTRAÇÃO LOCAL,
HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Despacho n.o 4194/2005 (2.a série). — Considerando que se
torna absolutamente indispensável conferir melhor eficiência e eficácia
à actividade desenvolvida no âmbito da execução efectiva das políticas
ambientais e de ordenamento do território definidas, por forma a
rentabilizar os recursos disponíveis e a garantir a satisfação dos des-
tinatários pela utilidade de que os actos praticados se devem revestir,
ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com os artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego no assessor principal da ex-DRAOT enge-
nheiro Armando Pimentel Fraústo Basso competência para a prática
dos seguintes actos respeitantes ao funcionamento daquele sector:

1) Autorização prévia de localização sobre parques de diversão
aquática, nos termos previstos no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 65/97, de 31 de Março;

2) Decisão sobre parecer relativo à elaboração de projectos de
emparcelamento quando se trate de projectos de iniciativa
das autarquias ou dos particulares, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 103/90, de 22 de Março;

3) Homologação de parecer de localização de cemitérios e
nomeação do representante na comissão de vistoria sanitária
dos terrenos, nos termos do Decreto-Lei n.o 44 220, de 3 de
Março de 1962;

4) Decisão sobre acções de fiscalização quanto à afixação de
inscrição de publicidade na proximidade das estradas nacio-
nais constantes do Plano Rodoviário Nacional fora dos aglo-
merados urbanos, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 105/98, de 24 de Abril;

5) Decisão sobre pareceres relativos a desafectações de áreas
submetidas ao regime florestal, nos termos do despacho con-
junto de 15 de Fevereiro de 1991, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 6 de Março de 1991;

6) Todos os actos indispensáveis à instrução dos processos, bem
como determinar a realização de diligências reputadas neces-
sárias à preparação da decisão, nomeadamente pedidos de
informações e pareceres a entidades, vistorias e envio de guias
para pagamento de quantias devidas pela prática dos actos.

O presente despacho produz efeitos a 7 de Outubro de 2004, ficando
deste modo ratificados todos os actos praticados desde essa data no
âmbito das matérias compreendidas nesta delegação.

1 de Fevereiro de 2004. — O Vice-Presidente, Carlos Dias Duarte
Gonçalves.

MINISTÉRIOS DAS CIDADES, ADMINISTRAÇÃO
LOCAL, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA SEGURANÇA SOCIAL, DA FAMÍLIA
E DA CRIANÇA.

Portaria n.o 233/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 141/88,
de 22 de Abril, prevê, na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o, que o
Governo fixe, anualmente, por zonas, em Janeiro, através de portaria
do Ministro das Cidades, Administração Local, Habitação e Desen-
volvimento Regional, ouvido o Ministro da Segurança Social, da Famí-
lia e da Criança, o preço de habitação por metro quadrado indis-
pensável ao cálculo do valor actualizado do fogo.

Igualmente se prevê nos artigos 6.o e 7.o daquele diploma, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 288/93, de 20 de Agosto,
que o Governo, através de portaria conjunta dos Ministros das Cida-
des, Administração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional
e da Segurança Social, da Família e da Criança, fixe as condições
e preços de venda dos terrenos destinados a programas de habitação
de custos controlados, bem como o preço de aquisição de terrenos
às autarquias locais em que se encontrem implantados empreendi-
mentos do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado (IGAPHE) ou do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social (IGFSS).

A Portaria n.o 686/2004, de 19 de Junho, definiu para o ano de
2004 os parâmetros e as fórmulas de cálculo indispensáveis à aplicação
do Decreto-Lei n.o 141/88.

Há que proceder, portanto, à actualização de alguns dos parâmetros
definidos na referida portaria, para se aplicar em 2005.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Cidades, Administração

Local, Habitação e Desenvolvimento Regional e da Segurança Social,
da Família e da Criança, o seguinte:

1.o É fixado, para vigorar em 2005, o preço da habitação por metro
quadrado de área útil a que se refere a alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 141/88, de 22 de Abril, consoante as zonas do
País constantes do quadro anexo em:

Zona I — E 521,30 por metro quadrado de área útil;
Zona II — E 462,60 por metro quadrado de área útil;
Zona III — E 428,20 por metro quadrado de área útil.

2.o O preço de venda dos terrenos destinados a programas de habi-
tação de custos controlados, a que se refere o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 141/88, é calculado pela aplicação da fórmula seguinte:

Pv = p × Cf × Au × Pc

em que:

p variará entre 0,07 e 0,15, por forma directamente proporcional
à percentagem de infra-estruturas executadas;

Cf = factor relativo ao nível de conforto do fogo, conforme
definido no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 329-A/2000, de 22
de Dezembro. Este factor será fixado livremente para as áreas
não habitacionais não incluídas nos fogos;

Au = área útil, determinada nos termos do Regulamento Geral
das Edificações Urbanas (RGEU), quer para a parte habi-
tacional, quer para a não habitacional, excluindo a área das
garagens quando estas estejam incluídas nos fogos;

Pc = E 589,40 por metro quadrado de área útil para vigorar
em 2005.

3.o Os terrenos afectos a programas de habitação de custos con-
trolados, a que se refere o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 141/88, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 288/93, de 20 de
Agosto, podem ser alienados em propriedade plena às seguintes
entidades:

a) Cooperativas de habitação e construção, instituições parti-
culares de solidariedade social ou empresas privadas que se
proponham construir fogos no âmbito de programas de cons-
trução de habitação de custos controlados, seleccionados atra-
vés de concursos públicos lançados para o efeito;

b) Cooperativas de habitação e construção, instituições parti-
culares de solidariedade social ou empresas privadas que se
proponham construir fogos no âmbito de programas de cons-
trução de habitação de custos controlados, mediante ajuste
directo, caso se verifique uma das seguintes situações:

i) Quando tenha ficado deserto o concurso público lan-
çado para o efeito;

ii) Quando seja urgente a obtenção de habitações sociais
para o realojamento de populações a desalojar para
viabilizar a execução de obras públicas a cargo da admi-
nistração central;

iii) Quando haja necessidade de realojamento de residentes
em barracas e situações similares;

iv) Em caso de força maior;

c) Entidades públicas mediante ajuste directo;
d) Instituições particulares de solidariedade social, mediante

ajuste directo, desde que se proponham construir empreen-
dimentos habitacionais e equipamentos sociais e desde que
a área bruta destes seja igual ou superior a 10 % da área
bruta dos fogos e aquelas instituições se obriguem a geri-los
durante pelo menos 15 anos, ficando o IGAPHE ou o IGFSS
com o direito de preferência na aquisição destes equipamentos
pelo preço de venda calculado nos termos das habitações
a custos controlados.

4.o Os concursos públicos a que se refere a alínea a) do número
anterior têm por base um anúncio, um programa de concurso e um
caderno de encargos, de acordo com os modelos tipo aprovados por
despacho do membro do Governo que tutela a entidade que procede


